


Edição 1.363 | Ano 2026
20 de maio de 2026

Página 2

ÍNDICE
CONTRATO

TERMO DE CONTRATO 053/2026. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

OUTROS
IMPUGNAÇÃO DE EDITAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
PARECER TÉCNICO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Certificação Digital: 26FOYXEN-MQ5P75RN-V7LYWE51-5F1ZBOHD
Versão eletrônica disponível em: http://angical.ba.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 

CNPJ: 13.654.421/0001-88 

Página 1 de 18 

Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 – Centro – Angical- Bahia – CEP: 47.960-000 

Fone: 0800 727 7562 

 

 

TERMO DE CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 090/2026 
PREGÃO ELATRÔNICO Nº 007/2026 
CONTRATO Nº 053/2026 

 
A PREFEITURA DE ANGICAL/BA, pessoa jurídica de direito público, inscrito nº CNPJ 

sob nº 13.654.421/0001-88, com sede na Praça da Bandeira, Angical/BA, CEP 47.960-000, 
representada pela Prefeita a Sra. MÔNICA MARIA RODRIGUES DAS CHAGAS DIAS, 
inscrito no CPF sob o nº ***.507.345.**, doravante denominado CONTRATANTE, e JOSE 
CARLOS PEREIRA DE ALMEIDA JUNIOR LTDA , pessoa jurídica de direito privado, 
inscrito no CNPJ sob o nº 18.997.327/0001-45, com sede a Rua 13 de Maio, nº 98, Sala A, 
Centro, Baianópolis-BA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Jose Carlos Pereira de Almeida 
Junior, inscrito(a) no CPF sob o nº 027.***.***-16, doravante denominado CONTRATADA, 
em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste Contrato a Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de acesso à internet por meio de link via fibra óptica, com fornecimento, instalação, 
configuração, ativação e manutenção de conexão de dados, incluindo fornecimento de 
materiais, equipamentos e roteadores em regime de comodato, suporte técnico, monitoramento 
e manutenção preventiva e corretiva, destinados a garantir conectividade contínua e de alta 
disponibilidade para atender às necessidades das diversas unidades administrativas.. 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O edital e o Termo de Referência. 
b) A Proposta do contratado. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
2.1. O valor global do presente contrato é de R$ 107.479,92 (cento e sete mil e quatrocentos e 
setenta e nove e noventa e dois centavos), descrito abaixo: 

 
LOTE UNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. 
PONTOS 

VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

 
 

01 

Link dedicado via fibra óptica, 
com velocidade mínima de 1 Gbps 
(um gigabit por segundo), simé- 
trico (full duplex), disponibilizado 
e instalado na sede da Prefeitura 

 
 

UND 

 
 

01 

 
 

R$ 3.500,66 

 
 

R$ 3.500,66 

 
 

R$ 42.007,92 
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 Municipal de Angical – BA, inclu- 
indo instalação, configuração, ati- 
vação do serviço, suporte técnico, 
monitoramento, manutenção pre- 
ventiva e corretiva, bem como o 
fornecimento de equipamentos e 
materiais necessários em regime 
de comodato do ponto da borda, 
visando garantir conectividade se- 
gura, estável e de alta disponibili- 
dade. 

     

 
 
 
 
 
 
 
 

02 

Banda larga corporativa para im- 
plantação, disponibilização, geren- 
ciamento e manutenção de infraes- 
trutura de comunicação de dados 
para interligação das unidades da 
rede municipal, por meio de fibra 
óptica, com capacidade de trans- 
missão de no mínimo 400 Mbps, 
assegurando níveis adequados de 
estabilidade, disponibilidade e de- 
sempenho, incluindo o forneci- 
mento, instalação, configuração e 
manutenção de todos os equipa- 
mentos do ponto da borda, acessó- 
rios e materiais necessários ao 
pleno funcionamento da solução, 
em regime de comodato. 

 
 
 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 

51 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 96,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 4.896,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 58.752,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

03 

Banda larga corporativa para im- 
plantação, disponibilização, geren- 
ciamento e manutenção de infraes- 
trutura de comunicação de dados 
para interligação das unidades da 
rede municipal, por meio de fibra 
óptica, com capacidade de trans- 
missão de no mínimo 100 Mbps, 
assegurando níveis adequados de 
estabilidade, disponibilidade e de- 
sempenho, incluindo o forneci- 
mento, instalação, configuração e 
manutenção de todos os equipa- 
mentos do ponto da borda, acessó- 
rios e materiais necessários ao 
pleno funcionamento da solução, 
em regime de comodato. 

 
 
 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 

07 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 80,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 560,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 6.720,00 

TOTAL R$ 8.956,66 R$ 107.479,92 
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QUANTITATIVO POR SECRETARIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
PONTO ENDEREÇO QUANTIDADE VELOCIDADE 

UNIDADE DE SA- 
ÚDE DA FAMILIA - 

PSF NOVO ANGICAL 
1 

RUA DESEMBARGA- 
DOR CLAUDIONOR 
RAMOS, CENTRO, 

ANGICAL - BA 

 
01 

 
400 Mbps 

UNIDADE DE SA- 
ÚDE DA FAMILIA – 
NOVO ANGICAL 2 

RUA DESENBARGA- 
DOR CLAUDIONOR 
RAMOS, CENTRO, 

ANGICAL - BA 

 
01 

 
400 Mbps 

UNIDADE DE SA- 
ÚDE DA FAMÍLIA – 
ELPIDIO PEREIRA 

RUA SHALLON, EL- 
PIDIO PEREIRA, AN- 

GICAL - BA 

 
01 

 
400 Mbps 

CENTRO DE ABAS- 
TECIMENTO FAR- 
MACÊUTICO - CAF 

RUA DESEMBARGA- 
DOR CLAUDIONOR 
RAMOS, CENTRO, 

ANGICAL - BA 

 
01 

 
400 Mbps 

SERVIÇO DE ATEN- 
DIMENTO MÓVEL 

DE URGENCIA - 
SAMU 

AVENIDA MARCIO 
CARDOSO, CENTRO, 

ANGICAL - BA 

 
01 

 
400 Mbps 

CENTRO DE SAÚDE 
– HOSPITAL MUNI- 

CIPAL 

AVENIDA MARCIO 
CARDOSO, CENTRO, 

ANGICAL - BA 

 
02 

 
400 Mbps 

SECRETARIA MUNI- 
CIPAL DE SAÚDE 

RUA ABDON PAS- 
SOS, CENTRO, AN- 

GICAL - BA 

 
01 

 
400 Mbps 

UNIDADE DE SA- 
ÚDE DA FAMILIA – 

MISSÃO 

RUA DO CAMPO, 
MISSÃO, ANGICAL - 

BA 
01 400 Mbps 

CENTRO MULTIDIS- 
CIPLINAR EM SA- 

ÚDE- MISSÃO 

RUA DO CAMPO, 
MISSÃO, ANGICAL - 

BA 

 
01 

 
400 Mbps 

UNIDADE DE SA- 
ÚDE DA FAMILIA – 

RIACHÃO 

POVOADO DE RIA- 
CHÃO, MISSÃO, AN- 

GICAL - BA 

 
01 

 
400 Mbps 

CENTRO MULTIDIS- 
CIPLINAR EM SA- 

ÚDE 

RUA ABDON PAS- 
SOS, CENTRO, AN- 
GICAL – BA, CASA 

DE WILLIAM 

 
01 

 
400 Mbps 

CASA DOS MÉDICOS ELPÍDIO PEREIRA, 
ANGICAL-BA 

01 400 Mbps 

   

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE ANGICAL 
PONTO ENDEREÇO QUANTIDADE VELOCIDADE 
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SECRETARIA MUNI- 
CIPAL DE EDUCA- 

ÇÃO 

AVENIDA DEPU- 
TADO MÁRCIO 

CARDOSO, 
Nº 01, CENTRO 

 
01 

 
400 Mbps 

ESCOLA M. DR. 
DORIVAL GUIMA- 

RÃES PASSOS 

AVENIDA GETÚLIO 
VARGAS 

 
01 

 
400 Mbps 

ESCOLA M. PREF. 
FLORISVALDO FER- 

REIRA 

AVENIDA DEPU- 
TADO MÁRCIO CAR- 

DOSO 

 
01 

 
400 Mbps 

ESCOLA M. RENATO 
OLIVEIRA 

PRAÇA SANTA LU- 
ZIA, S/Nº 01 400 Mbps 

ESCOLA M. ROS- 
KILDE DE OLIVEIRA 

E SILVA 

PRAÇA SANTA LU- 
ZIA, S/Nº 

 
01 

 
400 Mbps 

CMEI PROF. TER- 
CINA PEREIRA AL- 

VES 

RUA DESEMBARGA- 
DOR CLAUDIONOR 

RAMOS Nº 145 

 
01 

 
400 Mbps 

ESCOLA M. SULPÍ- 
CIO SEVERO DE OLI- 

VEIRA 

ALTO DA SANTA 
CRUZ 

 
01 

 
400 Mbps 

CMEI AMASÍLIA 
WANDERLEY 

VILA BAHIA S/Nº 
01 400 Mbps 

ESCOLA M. DALVA 
DA SILVA MA- 

CHADO 

ZONA RURAL, PO- 
VOADO DE CRIOU- 

LAS 

 
01 

 
100 Mbps 

ESCOLA M. SENA- 
DOR ANTÔNIO CAR- 

LOS MAGALHÃES 

ZONA RURAL, PO- 
VOADO DE MU- 

ZAMBINHO 

 
01 

 
100 Mbps 

ANEXO ESCOLA 
ZILDA ALMEIDA S 

CARVALHO 

ZONA RURAL, PO- 
VOADO DE GAME- 

LEIRA 

 
01 

 
400 Mbps 

ESCOLA M. SANTA 
LUZIA 

ZONA RURAL, PO- 
VOADO SANTA LU- 

ZIA 

 
01 

 
400 Mbps 

ESCOLA M. ZILDA 
ALMEIDA S. CARVA- 

LHO 

ZONA RURAL, PO- 
VOADO DE JUNCO 

 
01 

 
400 Mbps 

ESCOLA M. JOA- 
QUIM RODRIGUES 
DO NASCIMENTO 

ZONA RURAL, PO- 
VOADO DE MU- 

CAMBINHO 

 
01 

 
100 Mbps 

ESCOLA M. SAN- 
TANA DE SIRIEMA 

ZONA RURAL, PO- 
VOADO DE SIRIEMA 

01 100 Mbps 

ESCOLA M. DÁRIO 
COITÉ 

ZONA RURAL, PO- 
VOADO DE BEN- 

FICA 

 
01 

 
100 Mbps 
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DEPARTAMENTO 
DE EDUCAÇÃO 

RUA DA PENHA, 
DISTRITO DE MIS- 

SÃO 

 
01 

 
400 Mbps 

ESCOLA M. ALICE 
ATTUÁ 

DISTRITO DE MIS- 
SÃO 

RUA JOÃO LEITE DE 
AMORIM 

 
01 

 
400 Mbps 

CMEI MARIENE 
GUERREIRO ANTU- 
NES DA CAMARA 

DISTRITO DE MIS- 
SÃO 

RUA DO CORREIO 
231 

 
01 

 
400 Mbps 

ESCOLA M. EMÍLIO 
TAVARES DA CÂ- 

MARA 

DISTRITO DE MIS- 
SÃO AVENIDA PAU- 

LISTA Nº 240 

 
01 

 
400 Mbps 

ESCOLA M. LUÍS 
BRAGA 

DISTRITO DE MIS- 
SÃO 

RUA 07 DE SETEM- 
BRO Nº 290 

 
01 

 
400 Mbps 

ESCOLA M. VITO- 
RINO ANTONIO DE 

SANTANA 

ZONA RURAL, PO- 
VOADO DE ARI- 

COBÉ 
01 400 Mbps 

ESCOLA M. OTAVI- 
ANO MARTINS RA- 

MOS 

ZONA RURAL, PO- 
VOADO DE ARI- 

COBÉ 

 
01 

 
400 Mbps 

ESCOLA M. CAME- 
RINO JOSÉ DA 

SILVA 

ZONA RURAL, PO- 
VOADO DE LON- 

TRAS. 

 
01 

 
100 Mbps 

ESCOLA M. MA- 
NOEL JOAQUIM 

DOS SANTOS 

BREJO DE MISSÃO  
01 

 
400 Mbps 

ESCOLA M. JOÃO 
FRANCISCO DOS 

SANTOS 

ZONA RURAL, PO- 
VOADO DE ALTO 

ARAGUAIA. 

 
01 

 
100 Mbps 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
PONTO ENDEREÇO QUANTIDADE VELOCIDADE 

SECRETARIA DE AS- 
SISTENCIA SOCIAL 

RUA VEREADOR 
HERMANO JOSÉ 
FERREIRA, 176 

BAIRRO SANTANA 
ANGICAL - BA 

 
02 

 
400 Mbps 

CENTRO DE REFE- 
RÊNCIA DE ASSIS- 
TENCIA SOCIAL – 

CRAS I 

RUA CLAUDIONOR 
RAMOS, CENTRO, 

ANGICAL-BA 

 
03 

 
400 Mbps 

CENTRO DE REFE- 
RÊNCIA DE 

RUA DA PENHA 09 
CENTRO 

01 400 Mbps 
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ASSISTENCIA SO- 
CIAL – CRAS II 

MISSÃO, ANGICAL - 
BA 

  

SEDE DO SERVIÇO 
DE CONVIVENCIA E 
FORTALECIMENTO 

DE VINCULOS 

RUA 07 DE SETEM- 
BRO, S/N, CENTRO, 
DISTRITO DE MIS- 
SAO DE ARICOBE 

 
01 

 
400 Mbps 

O CREAS (CENTRO 
DE REFERÊNCIA ES- 

PECIALIZADO DE 
ASSISTÊNCIA SO- 

CIAL) 

PRAÇA SANTA 
CRUZ,30, CENTRO 

 
 

01 

 
 

400 Mbps 

CONSELHO TUTE- 
LAR 

PRAÇA SANTANA, 
04 CENTRO, ANGI- 

CAL - BA 

 
01 

 
400 Mbps 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 
PONTO ENDEREÇO QUANTIDADE VELOCIDADE 

 
SUB PREFEITURA 

RUA 7 DE SETEM- 
BRO, MISSÃO, AN- 

GICAL - BA 

 
01 

 
400 Mbps 

 
CENTRO CULTURAL 

PRAÇA DURVALME- 
RINDO BANDEIRA 
COITÉ,17 CENTRO 
DE ANGICAL-BA 

 
01 

 
400 Mbps 

CENTRO DE COMU- 
NICAÇÃO – ASCOM 

RUA CEL. ANTONIO 
COITÉ, CENTRO, 
ANGICAL – BA 

 
01 

 
400 Mbps 

SETOR DE TRIBU- 
TOS 

RUA GUILHERME 
RABELO, N°33, CEN- 
TRO, ANGICAL – BA 

01 400 Mbps 

GARAGEM MUNICI- 
PAL 

AVENIDA MARCIO 
CARDOSO, CENTRO, 

ANGICAL - BA 

 
01 

 
400 Mbps 

SECRETARIA DE 
MEIO AMBIENTE 

RUA ABDON PAS- 
SOS, CENTRO, AN- 

GICAL - BA 

 
01 

 
400 Mbps 

PREFEITURA DE AN- 
GICAL 

PRAÇA DURVALME- 
RINDO BANDEIRA 
COITÉ, 01 CENTRO, 

ANGICAL-BA. 

 
01 Link dedicado 

 
1 GB 

AGÊNCIA DE DE- 
FESA AGROPECUA- 

RIA DA BAHIA - 
ADAB 

RUA ABDON PAS- 
SOS, CENTRO, AN- 

GICAL – BA. 

 
01 

 
400 Mbps 

GUARDA MUNICI- 
PAL 

RUA HEMELINO 
SILVEIRA, 68, 

01 400 Mbps 
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 LOTEAMENTO SAN- 
TANA, ANGICAL – 

BA 

  

SECRETARIA DE 
AGRICULTURA 

RUA ABDON PAS- 
SOS, CENTRO, AN- 

GICAL - BA 
01 400 Mbps 

CARTÓRIO ELEITO- 
RAL TRE 

RUA ROSKILDE OLI- 
VEIRA, CENTRO, 

ANGICAL - BA 

 
01 

 
400 Mbps 

 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
3.1 Os serviços serão prestados de forma contínua, com disponibilidade ininterrupta do link de 
internet, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana; 

 
3.2 A CONTRATADA deverá fornecer link de internet via fibra óptica, em regime dedicado, com 
entrega por meio de infraestrutura própria ou autorizada, incluindo o fornecimento dos 
equipamentos necessários ao pleno funcionamento do serviço, em regime de comodato, sem ônus 
adicional para a CONTRATANTE. 

 
3.3 A CONTRATADA será responsável pela instalação, ativação, configuração e manutenção de 
toda a infraestrutura necessária ao pleno funcionamento do serviço; 

 
3.4 O serviço deverá estar disponível durante toda a vigência contratual, com garantia de 
continuidade e estabilidade da conexão; 

 
3.5 A velocidade contratada deverá ser disponibilizada de forma contínua, com garantia de 
desempenho e observância dos níveis de serviço (SLA); 

 
3.6 O acesso à internet deverá atender simultaneamente a todos os usuários e equipamentos 
conectados à rede da CONTRATANTE, sem limitação de conexões; 

 
3.7 A CONTRATADA deverá cumprir o cronograma de instalação e ativação do serviço, 
conforme estabelecido pela Administração, garantindo a entrega dentro do prazo contratual; 
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3.8 A CONTRATADA deverá realizar monitoramento contínuo do link, com atuação imediata em 
caso de falhas ou indisponibilidade; 

 
3.9 A CONTRATADA deverá assegurar suporte técnico para resolução de incidentes, dentro dos 
prazos estabelecidos em SLA; 

 
3.10 A prestação do serviço deverá observar as normas técnicas e regulamentações da ANATEL, 
bem como demais legislações aplicáveis. 

 
3.11 A execução dos serviços estará autorizada a partir da Ordem de Serviço, a ser emitido pelo 
Setor de Compras ou pelo setor requisitante da(o) Prefeitura. 

 
CLÁUSULA QUARTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas correrão à conta da dotação abaixo: 

• UNIDADE: 02.02.000 – SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 
• ATIVIDADE: 2.006 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 

• UNIDADE: 02.07.002 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
• ATIVIDADE: 2.023 – GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL - MDE 

25% 

• UNIDADE: 02.10.001– FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
• ATIVIDADE: 2.050 – GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 

• UNIDADE: 02.09.001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
• ATIVIDADE: 2.034 – GESTÃO DAS AÇÕES DOS SERVIÇOS DE SAUDE 

• UNIDADE: 02.04.000 SEC. MUN. DE AGRICULTURA, REF. AGRARIA E 
PECUÁRIA 

• ATIVIDADE: 2.064 GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE AGRIC., REFORMA 
AGRARIA E PECUÁRIA 

• UNIDADE: 02.05.000 SEC. MUN. DO MEIO AMB., REC. HIDRICOS E TURISMO 
• ATIVIDADE: 2.061 GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DO MEIO AMBIENTE E 

DOS REC. HIDRICOS 
 

• UNIDADE: 02.06.000 SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA 

Edição 1.363 | Ano 2026
20 de maio de 2026

Página 10

Certificação Digital: 26FOYXEN-MQ5P75RN-V7LYWE51-5F1ZBOHD
Versão eletrônica disponível em: http://angical.ba.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 

CNPJ: 13.654.421/0001-88 

Página 9 de 18 

Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 – Centro – Angical- Bahia – CEP: 47.960-000 

Fone: 0800 727 7562 

 

 

• ATIVIDADE: 2.011 GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA 

• ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.40.00 - SERVICOS DE TECNOLOGIA DE 
INFORM. COMUNICACAO – PESSOA JURIDICA 

• ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURIDICA 

 
• FONTES DE RECURSOS: 15000000, 15001002, 15001001 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 21 de maio de 2026. 
5.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133/2021. 
5.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 
5.4. A prorrogação será realizada por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento. 
5.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será feito em até o 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa. 
6.2. Dados para pagamento: Banco do Brasil, Agência 1486-9, Conta Corrente 15360-5. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO REJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano. 
8.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais poderão reajustados, mediante a 
aplicação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou, se for extinto, outro 
índice que o substitua, calculado por meio da seguinte fórmula: R = Po [(I–Io)/Io] 

• Onde: 
• R = valor do reajuste; 
• I = índice IPCA mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
• Io = índice do IPCA mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; 
• Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
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8.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de 
mercado para a presente contratação, o CONTRATANTE aceitará negociar a adoção de preço 
compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel. 
8.4. O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do contrato ou 
por apostilamento. 

 
9. CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO 
9.1. Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico–financeiro do contrato, fica o 
CONTRATANTE obrigado a responder em até 60 (sessenta) dias, da data do requerimento ou da 
data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. São obrigações do Contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas. 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
h) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
i) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta. 
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação. 
l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 
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o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1. Será exigida a garantia da contratação no total de 5% do valor inicial do contrato, conforme 
tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021: 

a) Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato. 

b) A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 
úteis após a assinatura do contrato. 

12.2. A Administração Municipal se utilizará da garantia para assegurar as obrigações associadas 
ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de multas eventualmente 
aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do descumprimento das 
referidas obrigações. Para reparar esses prejuízos, poderá a CONTRATANTE ainda reter créditos. 
12.3. Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no Contrato 
serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for superior ao valor da 
garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 
12.4. Em caso de extinção do contrato decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a garantia 
reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença 
que venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado. 

 
12.5. Caso seja utilizada garantia modalidade de Caução em Dinheiro (art. 96, § 1º, I, 1ª 
parte, da Lei Federal nº 14.133/2021): 
12.5.1. Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser 
integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de valores 
de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados da utilização 
ou da notificação pela Administração Municipal, o que ocorrer por último, sob pena de rescisão 
administrativa do Contrato. 
12.5.2. Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, 
pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
Contrato. 
12.5.3. A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do Contrato, 
mediante ato liberatório da autoridade contratante e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente. 

 
12.6. Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro–Garantia (art. 96, § 1º, II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021): 
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12.6.1 A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido dos dias necessários 
para apuração de eventual inadimplemento da Contratada — ocorrido durante a vigência contratual 
— e para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula de renovação até a 
extinção das obrigações da CONTRATADA, vinculada à reavaliação do risco. 
12.6.2. A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a seguradora informar 
ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes do prazo final da validade, 
se a apólice será ou não renovada. 
12.6.3. No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro–garantia, a Contratada deverá 
apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do Contratante, antes do 
vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob pena de caracterizar–se 
inadimplência e serem aplicadas as penalidades cabíveis. 
12.6.4. As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que 
contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão conter declaração expressa da 
companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente este contrato. 
12.6.5. A CONTRATADA encaminhará à Contratante cópia autenticada das apólices de seguro, 
antes da assinatura do contrato. Parágrafo Nono – A apólice deverá ser emitida por seguradora 
autorizada a funcionar no Brasil pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, – fato que 
deverá ser atestado mediante apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade 
expedida pela SUSEP. Parágrafo Décimo – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de 
acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 
7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 
aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
12.6.6. A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do Contrato, 
mediante ato liberatório da autoridade contratante. 

 
12.7. Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança–Bancária (art. 96, § 1º, III, da Lei 
Federal nº 14.133/2021): 
12.7.1. A fiança bancária formalizar–se–á através de carta de fiança fornecida por instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil. 
12.7.2. A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida em cartório, exceto 
no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser aferida junto aos 
certificadores digitais devida e legalmente autorizados. 
12.7.3. A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao período de vigência deste 
contrato, acrescido dos dias necessários para apuração de eventual inadimplemento da 
CONTRATADA — ocorrido durante a vigência contratual — e para a comunicação do 
inadimplemento à instituição financeira. 
12.7.4. No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador ao benefício de 
ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, bem como sua 
expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Contratante, 
independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações 
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12.7.5. Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, 
pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
Contrato. 
12.7.6. A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do Contrato, 
mediante ato liberatório da autoridade contratante. 

 
12.8. Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1º, I, 2ª 
parte, da Lei Federal nº 14.133/2021): 
12.8.1. A contratada entregará, até a data da assinatura do contrato, os Títulos da Dívida Pública 
emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o suceder, no Órgão responsável pela 
contratação, para aferição de sua legalidade, registro e anexação ao processo de contratação. 
12.8.2. Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, 
pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
Contrato. 
12.8.3. A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do Contrato, 
mediante ato liberatório da autoridade contratante. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
13.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
13.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
13.3. Compete ao fiscal do contrato, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, 
especialmente: 
a) Acompanhar o cronograma de execução do contrato, monitorando os prazos e condições de 
entrega. 
b) Acompanhar sistematicamente a execução do objeto da contratação. 
c) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, apontando 
o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
d) Aprovar a entregas do objeto em consonância com o previsto no contrato, nos termos do inciso 
VI, art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
e) Apurar a importância a ser paga e a quem se deve pagar para extinguir a obrigação, com base 
no contrato e nos comprovantes de entrega dos itens. 
f) Comunicar formalmente a contratada em caso de descumprimento de cláusulas contratuais, para 
que esta tome as providências cabíveis à regularização de faltas ou defeitos. 
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g) Examinar e conferir notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes, e formalizar o atesto no 
recebimento dos itens. 
h) Fazer diligências junto à empresa contratada, se for o caso, adotando controles adequados e 
suficientes para registro destas reuniões. 
i) Informar ao Gestor, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
J) Manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, 
observando-se o prazo de um mês ou aquele estabelecido em contrato para emissão de decisões 
pela Administração. 
k) Receber provisoriamente as aquisições, sob sua responsabilidade, observando-se o disposto no 
capítulo IV do Decreto 45/2024. 
l) Solicitar a substituição, a expensas do contratado, no total ou em parte, de objeto do contrato em 
que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. 
M) Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída e 
em conformidade com a Lei 14.133/2021. 

13.4. Ficam designados os servidores públicos, mencionados abaixo, como gestor, fiscais 
administrativo e setorial do Contrato: 

 
a) KELLY DE SOUZA FRANÇA, Matrícula nº 5669, designada conforme a portaria nº 

1.868/2026 para gestora de contratos. 
b) GILBERTO FRANCISCO DE ASSUNÇÃO, Matrícula nº 5599, designada conforme a 

portaria nº 1.794/2025 para fiscal setorial. 
c) MÁRCIA CRISTINA PINA DA CRUZ, Matrícula nº 2222, designada conforme a 

portaria nº 1.794/2025 para fiscal setorial da Secretaria de Educação. 
d) IANNA PEREIRA SILVA DOS SANTOS, Matrícula nº 5583, designada conforme a 

portaria nº 1.794/2025 para fiscal setorial da Secretaria de Saúde. 
e) MARÍLIA HELENA CARVALHO DE ANDRADE BRITO, Matrícula nº 5519, 

designada conforme a portaria nº 1.794/2025 para fiscal administrativo. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, o CONTRATADO que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
d) Multa: 
e) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

 
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

 
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
14.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.9. Na aplicação das sanções serão: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 
o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
14.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia. 
14.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133/2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 
17.2. As partes autorizam a divulgação dos dados presente no contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
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18.1. Fica eleito o foro do Município de Barreiras/BA, com renúncia expressa a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que possam 
advir do presente Contrato. 

 
E, para firmeza do que foi pactuado, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e 
um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 
Angical/BA, 20 de maio de 2026. 

 

 

 
 

PREFEITURA DE ANGICAL 
MÔNICA MARIA RODRIGUES DAS CHAGAS DIAS 

Prefeita 
CONTRATANTE 

 

 

 

JOSE CARLOS PEREIRA DE ALMEIDA JUNIOR LTDA 
CNPJ sob o nº 18.997.327/0001-45 

Jose Carlos Pereira de Almeida Junior 
CPF sob o nº 027.***.***-16 

CONTRATADO 
 

TESTEMUNHAS: 

1ª   2ª    
CPF:   CPF: 
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AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANGICAL/BA. 
 

 

 
 
DELTA DO SERTÃO INFRA & LOGÍSTICA LTDA, vêm - tempestivamente – 
perante Vossa Senhoria, com fundamento no direito contido no artigo 164, da Lei 
14.133/21, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, pelos fatos e fundamentos a 
seguir expostos; 
 

1. TEMPESTIVIDADE. 

Considerando que a sessão de abertura do certame encontra-se 
designada para o dia 22/05/2026, esta data deve ser adotada como marco inicial 
para a contagem regressiva do prazo legal destinado à apresentação de 
impugnações. Desse modo, verifica-se que o prazo final para protocolo da 
presente medida ocorre em 19/05/2026, motivo pelo qual resta plenamente 
demonstrada sua tempestividade, impondo-se o regular conhecimento e 
processamento da presente Impugnação, por atender aos pressupostos formais 
de admissibilidade. 

2. OBJETO  

O objeto desta licitação é a Contratação de empresa especializada no 
ramo da construção civil para a execução das OBRAS DE ENGENHARIA PARA 
PROVISÃO HABITACIONAL NO MUNICÍPIO DE ANGICAL-BA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

3. DAS RAZÕES E FUNDAMENTOS PARA A IMPUGNAÇÃO - DA 
EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EM DESCONFORMIDADE 
COM A LEI Nº 14.133/2021. 
  
O edital em comento, estabelece no item 9.5.4.2, como requisito de 

qualificação técnica, a seguinte exigência: 
 
“9.5.4.2 Para fins de habilitação, será considerada compatível a Certidão de Acervo 
Operacional que demonstre, em nome da empresa licitante, a execução e a 
coordenação anteriores de obra ou serviço de engenharia civil inserido na mesma 
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macrotipologia do objeto licitado, compreendendo a construção de edificações 
habitacionais ou residenciais térreas, desde que a experiência operacional evidencie 
aptidão para a execução de objeto de natureza equivalente, sendo admitida a execução 
mínima(...)” 

 
3.1. DA RESTRIÇÃO INDEVIDA À COMPETITIVIDADE – EXIGÊNCIA 

EXCESSIVAMENTE ESPECÍFICA –  
 

O item 9.5.4.2 (e correspondente 13.16.2.9) do Edital estabelece que, 
para fins de habilitação técnico-operacional, a Certidão de Acervo Operacional 
(CAT) deve demonstrar experiência especificamente em "edificações 
habitacionais ou residenciais térreas". 
 
Da Desproporcionalidade da Exigência - A exigência de que o atestado verse 
especificamente sobre "casas térreas" é excessivamente restritiva e fere o 
princípio da competitividade. É um axioma jurídico e técnico na engenharia civil 
que a construção de edificações verticais (prédios) e condomínios de grande 
porte envolve complexidade tecnológica e operacional muito superior à de 
residências térreas. 

Portanto, se uma empresa detém acervo técnico para a execução de 
estruturas multifamiliares verticais — que demandam fundações profundas, 
sistemas estruturais complexos, instalações hidrossanitárias de prumada e 
logística de canteiro elevada —, ela está, por óbvio, apta a executar obras de 
menor complexidade, como as casas térreas objeto deste certame. 
 
Do Fundamento Legal (Lei nº 14.133/2021) A Nova Lei de Licitações, em seu 
Art. 67, inciso II, é clara ao dispor que os atestados devem demonstrar 
capacidade para serviços de "complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior". "Art. 67. A documentação relativa à qualificação 
técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: (...) II - certidões ou 
atestados (...) que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior (...)"  

 
Ao restringir a aceitação apenas a obras "térreas", a Administração ignora 

o comando legal que obriga a aceitação de acervos de complexidade superior. 
 
Da Jurisprudência do TCU O Tribunal de Contas da União (TCU) 

rechaça exigências que buscam a identidade absoluta entre o atestado e o objeto 
licitado, defendendo que a similaridade deve recair sobre a complexidade 
técnica. No Acórdão 655/2024-Plenário, o Tribunal reforça que exigências de 
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qualificação técnica devem ser indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações, não podendo servir como barreira injustificada à participação de 
empresas qualificadas  

 
Assim, quando o licitante comprova haver executado obras ou 

serviços de porte, extensão ou complexidade superiores aos exigidos no 
edital, resta plenamente demonstrada a capacidade técnica necessária ao 
atendimento do objeto licitado, portanto, NÃO ASSISTE RAZÃO A 
EXIGÊNCIA DE UNIDADES TÉRREAS. 

Vejamos artigo 67, da Lei 14133/21. 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação 
técnico-profissional e técnico-operacional será 
restrita a: 
 
I - apresentação de profissional, devidamente registrado 
no conselho profissional competente, quando for o caso, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, para fins de contratação; 
 
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso, 
que demonstrem capacidade operacional na execução 
de serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior, bem como 
documentos comprobatórios emitidos na forma do § 
3º do art. 88 desta Lei (...)  
(grifo nosso) 
 

Vejamos entendimento consolidado nesse sentido; 

REPRESENTAÇÃO DE LICITANTE. SEBRAE/RS. 
PREGÃO ELETRÔNICO 10/2023. PARTICIPAÇÃO EM 
LICITAÇÃO COMO ME/EPP SEM OSTENTAR TAL 
CONDIÇÃO . INDÍCIOS DE FRAUDE. NÃO ACEITAÇÃO 
DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA DE 
LICITANTE QUE COMPROVARIA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PERTINENTES E COMPATÍVEIS COM O 
OBJETO DA LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DO FORMALISMO 
MODERADO. CONSUMAÇÃO DA FUMAÇA DO BOM 
DIREITO E DO PERIGO DA DEMORA . AUSÊNCIA DE 
PERIGO REVERSO. MEDIDA CAUTELAR. OITIVA. 
COMUNICAÇÕES . CONFIRMAÇÃO PELO PLENÁRIO. 
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(TCU - RP: 10962023, Relator.: BENJAMIN ZYMLER, 
Data de Julgamento: 31/05/2023).(grifo nosso) 
 
REPRESENTAÇÃO. INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES 
EM PREGÃO ELETRÔNICO. INABILITAÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO INDEVIDA DE LICITANTES. 
CONHECIMENTO . MEDIDA CAUTELAR. SUSPENSÃO 
DO CERTAME. OITIVAS. ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO 
PELO ÓRGÃO . ALEGAÇÕES PARCIALMENTE 
PROCEDENTES. REVOGAÇÃO DA MEDIDA 
CAUTELAR. CIÊNCIA. (TCU - REPRESENTAÇÃO 
(REPR): https://pesquisa 
.apps.tcu.gov.br/rest/publico/base/acordao-
completo/2982024, Relator.: VITAL DO RÊGO, Data de 
Julgamento: 28/02/2024). 
 

O Acórdão 2.898/2012-Plenário do TCU, reforça que as exigências de 
habilitação devem ser razoáveis e proporcionais, focando na efetiva capacidade 
da empresa de executar o contrato. O objetivo da qualificação técnica é garantir 
que a empresa tem a capacidade de executar o serviço, vejamos; 

Acórdão 
Acórdão 2898/2012-Plenário 
 
REPRESENTAÇÃO 
Enunciado 
É possível a comprovação de aptidão técnica por 
atestados de obras ou serviços similares, com 
complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior. 
Voto: 
Aprecia-se representação formulada pela empresa 
[omissis] acerca de supostas irregularidades na 
Concorrência n.º 001/2012, conduzida pela Secretaria do 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Governo do Estado 
do Piauí - Semar/PI, com vistas à contratação de empresa 
para execução das obras do sistema adutor Bocaina/Piaus 
II. 
[...] 
12. Em relação às questões de fundo tratadas na 
representação, considero que as irregularidades 
apontadas na representação tiveram realmente o 
indesejado efeito de restringir a competitividade da 
licitação, afastando do certame potenciais competidores e 
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malferindo os princípios da isonomia e da busca da 
proposta mais vantajosa para a Administração. 
[...] 
39. Quanto à exigência de que os serviços indicados para 
qualificação técnica tenham sido realizados 
exclusivamente em obras de adutora (item 5.3.4.9 do 
edital), a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de 
admitir a comprovação de aptidão por meio de certidões 
ou atestados de obras ou serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior, a teor do que dispõe o art. §3º do art. 30 da Lei 
de Licitações. 
 
40. Muito embora a Semar/PI argumente que tal exigência 
objetiva, em essência, assegurar a contratação de uma 
empresa capaz de executar a contento as obras, com 
garantia de qualidade e produtividade, entendo como a 
unidade técnica que a mesma é ilegal, porquanto não se 
apresenta cabível quando existem outras obras com 
características semelhantes às obras de adutoras, a 
exemplo daquelas relativas a esgotamento sanitário e 
drenagem. 
41. Conforme asseverou a instrução, a restrição a obras 
exclusivamente de adutoras pode afastar do certame 
empresas que já executaram serviços de assentamento de 
tubos com características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto da licitação em apreço, porém 
não em obras de adutoras, restringido, assim, a 
competitividade do certame. 
Acórdão: 
9.1. com fundamento no arts. 235 e 237 do Regimento 
Interno do TCU c/c o art. o art. 113, § 1º, da Lei 8.666, de 
1993, conhecer da presente representação, para, no 
mérito, considerá-la procedente; 
9.2. com fundamento no art. 71, inciso IX, da Constituição 
Federal, c/c artigo 45 da Lei 8.443, de 1992, fixar o prazo 
de até 15 (quinze) dias para que a Secretaria do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos do Governo do Estado do 
Piauí - Semar/PI adote as medidas necessárias à anulação 
da Concorrência n.º 01/2012-Semar/PI; 
9.3. com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento 
Interno do TCU, determinar aos responsáveis da 
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 
Governo do Estado do Piauí (Semar/PI) que observem, no 
instrumento convocatório do certame que vier a dar lugar 
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à Concorrência 001/2012 - Semar/PI, caso a referida 
licitação seja patrocinada por recursos federais, as 
disposições da Lei n.º 8.666, de 1993, da jurisprudência do 
TCU, especialmente quanto ao seguinte: 
[...]  
9.3.5. a comprovação de aptidão técnica dos licitantes 
pode ocorrer por meio de atestados de obras e 
serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior, conforme art. 30 
da Lei 8.666/1993 (Acórdãos 1.110/2007 e 2993/2009, 
ambos do Plenário); (grifo nosso) 

Consoante princípio elementar da lógica jurídica, amplamente acolhido 
pelo Direito Administrativo, aquele que demonstra capacidade técnica para 
executar atividade de maior complexidade presume-se plenamente apto à 
execução de atividade de menor complexidade, inexistindo justificativa 
legal ou técnica para exigência em sentido contrário. 

No caso em exame, a comprovação de capacidade técnica mediante 
acervo que evidencia a execução de edificações de múltiplos pavimentos revela, 
de forma inequívoca, que a empresa e seu responsável técnico detêm domínio 
sobre sistemas estruturais mais robustos, fundações de maior complexidade, 
bem como instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas mais elaboradas, além 
de maior rigor técnico quanto à segurança, estabilidade e desempenho da 
edificação. 

Diante disso, mostra-se manifestamente ilógico e juridicamente 
insustentável exigir que o licitante comprove, adicionalmente, experiência 
específica em construções térreas, as quais, por sua própria natureza 
técnica, representam grau de complexidade inferior quando comparadas a 
edificações verticais ou multifamiliares. Tal exigência desconsidera a 
qualificação técnica superior, invertendo a racionalidade que deve nortear 
a análise da capacidade técnica. 

Portanto, o entendimento de que "quem pode o mais, pode o menos" é 
amplamente aplicado para evitar o cerceamento da competitividade (Art. 5º da 
Lei 14.133/2021). Impedir que uma empresa com experiência em prédios 
participe de uma licitação de casas térreas configura um formalismo moderado 
que prejudica a busca pela proposta mais vantajosa. 
 

3.2. DA ILEGALIDADE DA VEDAÇÃO AO SOMATÓRIO DE 
ATESTADOS/CERTIDÕES. 
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O item 9.5.4.3 (e correspondente 13.16.2.10) do Edital estabelece que a 
comprovação da capacidade técnico-operacional deve ser realizada por meio de 
uma única Certidão de Acervo Operacional, vedando expressamente o 
somatório de certidões. 

 
Da Ausência de Justificativa Técnica para a Restrição A regra geral no Direito 
Administrativo e nas licitações públicas é a admissibilidade do somatório de 
atestados para a comprovação de quantitativos mínimos. A vedação a essa 
soma somente é admitida em casos excepcionalíssimos, quando a natureza do 
objeto exigir que a execução tenha ocorrido de forma contínua e em um único 
contrato, o que deve ser tecnicamente justificado no processo administrativo. 

 
No caso em tela, o objeto é a construção de 20 unidades habitacionais 

térreas. Não há qualquer complexidade técnica que impeça uma empresa de 
somar, por exemplo, dois atestados de construção de 10 casas cada, para 
comprovar a aptidão de construir 20. A execução de casas populares é um 
serviço divisível e repetitivo, onde a experiência acumulada em diferentes 
contratos é perfeitamente válida para garantir a segurança da execução. 
 
Da Violação à Lei nº 14.133/2021 A Nova Lei de Licitações busca ampliar a 
competitividade e selecionar a proposta mais vantajosa (Art. 11). Ao proibir o 
somatório, a Administração restringe o certame apenas a empresas que já 
executaram obras de vulto idêntico em um único contrato, excluindo 
injustamente empresas que possuem vasta experiência operacional fracionada 
em diversos contratos de igual ou maior complexidade. 

O Art. 67, § 2º da Lei nº 14.133/2021 limita as exigências de atestados às 
parcelas de maior relevância, mas não autoriza a proibição do somatório como 
regra, especialmente para objetos de natureza comum e divisível como o 
presente  
 
Da Jurisprudência Consolidada do TCU O Tribunal de Contas da União 
(TCU) possui entendimento pacificado no sentido de que a vedação ao somatório 
de atestados para comprovação de capacidade técnico-operacional é ilegal, 
salvo se houver justificativa técnica baseada na complexidade do objeto. No 
Acórdão 28896/2013-Plenário, o Tribunal reforça que a restrição deve ser a 
exceção, e não a regra, sob pena de ferir o caráter competitivo do certame  

 
No mesmo sentido, o Acórdão 655/2024-Plenário destaca que 

exigências de qualificação técnica não podem ser utilizadas para criar barreiras 
artificiais à entrada de novos competidores  
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Logo, em virtude dos fatos mencionados, percebe-se que, a exigência 
acaba afastando empresas plenamente qualificadas tecnicamente, sem 
qualquer justificativa técnica razoável. 

Assim, ao exigir experiência específica em construção térrea, mesmo 
diante da comprovação de acervo técnico relativo a edificações de maior 
complexidade, o edital incorre em exigência desproporcional, desarrazoada 
e sem amparo legal, afrontando os princípios da legalidade, isonomia, 
competitividade e seleção da proposta mais vantajosa, razão pela qual se impõe 
a sua imediata correção. 

A Administração Pública não pode exigir provas inúteis, redundantes 
ou desnecessárias. A finalidade da habilitação técnica é única e clara: 
verificar se a empresa possui capacidade de executar o objeto licitado. 
Uma vez comprovada essa capacidade por meio de acervo técnico robusto, 
relativo a obras mais complexas do que aquela ora licitada, qualquer 
exigência adicional específica se converte em barreira artificial à 
competitividade, vedada pelo ordenamento jurídico. 

O edital contém critérios de comprovação da qualificação técnica dos 
licitantes de caráter restritivo, descumprindo os princípios da legalidade, da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da eficiência, da competitividade, e da 
isonomia; e ainda prejudicando a premissa de obtenção da proposta mais 
vantajosa ao interesse público e à Administração. 

Por tudo isso exposto e diante na ilegalidade na exigência de 
comprovação nos itens acima, requer a retificação do edital e, por conseguinte 
a retirada da exigibilidade de capacidade técnica para os itens supracitados, uma 
vez que o item “9.6, e)” demonstra-se totalmente desproporcional, irrazoável e 
em desconformidade com a lei. 

4. DOS REQUERIMENTOS 
 
Diante das razões fáticas e jurídicas expostas, requer-se: 
 
a) o conhecimento da presente Impugnação, porquanto apresentada dentro 
do prazo legal e em observância aos requisitos de admissibilidade previstos na 
Lei nº 14.133/2021; 
 
b) a suspensão do certame até apreciação definitiva da presente peça 
impugnatória, a fim de evitar a continuidade de procedimento eivado de 
restrições indevidas à competitividade; 

Edição 1.363 | Ano 2026
20 de maio de 2026

Página 28

Certificação Digital: 26FOYXEN-MQ5P75RN-V7LYWE51-5F1ZBOHD
Versão eletrônica disponível em: http://angical.ba.gov.br/



 

 
c) a revisão dos itens 9.5.4.2 e 9.5.4.3 do instrumento convocatório, com a 
consequente adequação das exigências de qualificação técnica aos parâmetros 
estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021 e pela jurisprudência consolidada do 
Tribunal de Contas da União; 
 
d) o reconhecimento da validade de acervos técnicos relativos à execução 
de edificações multifamiliares, condomínios residenciais, prédios, sobrados ou 
obras de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao 
objeto licitado; 
 
e) a exclusão da limitação específica referente à comprovação exclusiva de 
experiência em “edificações habitacionais ou residenciais térreas”, por 
ausência de justificativa técnica idônea; 
 
f) a admissão do somatório de atestados e certidões de acervo técnico para 
fins de comprovação da capacidade técnico-operacional e profissional, em 
conformidade com o entendimento predominante do TCU; 
 
g) subsidiariamente, na hipótese de manutenção das restrições editalícias 
impugnadas, que seja apresentada motivação técnica detalhada e 
individualizada demonstrando a indispensabilidade das exigências 
questionadas, especialmente quanto à vedação do somatório de acervos e à 
limitação relativa a edificações térreas; 
 
h) por fim, requer-se a republicação do edital, com a reabertura dos prazos 
legais, caso as alterações decorrentes da presente impugnação impactem a 
formulação das propostas ou as condições de habilitação. 
 

Nestes termos,  

Pede e espera deferimento. 

Lauro de Freitas, 19 de maio de 2026 

 

___________________________________ 
DELTA DO SERTÃO INFRA & LOGÍSTICA LTDA 
CNPJ: 14.860.010/0001-01 

DELTA DO SERTAO 

INFRA & LOGISTICA 

LTDA:14860010000101

Assinado de forma digital por 

DELTA DO SERTAO INFRA & 

LOGISTICA LTDA:14860010000101 

Dados: 2026.05.19 11:11:16 -03'00'
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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 206/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026 

MUNICÍPIO DE ANGICAL/BA 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo da construção civil 
para a execução das obras de engenharia para provisão habitacional no 
Município de Angical/BA. 

IMPUGNANTE: DELTA DO SERTÃO INFRA & LOGÍSTICA LTDA 

CNPJ: 14.860.010/0001-01 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de análise da impugnação apresentada pela empresa DELTA DO 
SERTÃO INFRA & LOGÍSTICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 14.860.010/0001-01, 
em face do Edital da Concorrência Eletrônica nº 002/2026, instaurada pelo 
Município de Angical/BA, cujo objeto consiste na contratação de empresa 
especializada no ramo da construção civil para execução das obras de 
engenharia para provisão habitacional no Município de Angical/BA. 

A impugnante questiona, em síntese, as exigências de qualificação técnica 
constantes dos itens 9.5.4.2 e 9.5.4.3 do instrumento convocatório, sustentando 
que haveria suposta restrição indevida à competitividade em razão da exigência 
de comprovação de experiência em obra ou serviço inserido na mesma 
macrotipologia do objeto licitado, compreendendo a construção de edificações 
habitacionais ou residenciais térreas. 

Questiona, ainda, a previsão editalícia de que a comprovação da capacidade 
técnico-operacional seja realizada por meio de uma única certidão, sem 
admissão de somatório de certidões ou composição de acervo mediante a 
reunião de documentos distintos. 

Segundo a impugnante, a exigência de experiência anterior em edificações 
habitacionais ou residenciais térreas afastaria empresas que tenham executado 
obras verticais, multifamiliares, condomínios, prédios ou edificações de maior 
porte, as quais, em sua interpretação, demonstrariam complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior. 

Defende, também, que a vedação ao somatório de certidões seria 
desproporcional, especialmente por se tratar de construção de unidades 
habitacionais térreas. 
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Ao final, requer a revisão dos itens impugnados, a admissão de acervos relativos 
a edificações multifamiliares, condomínios residenciais, prédios, sobrados ou 
obras que considere de complexidade equivalente ou superior, bem como a 
admissão do somatório de certidões e documentos técnicos para fins de 
comprovação da capacidade técnico-operacional. 

É o relatório. Passa-se à análise. 

II – DA ADMISSIBILIDADE E TEMPESTIVIDADE 

Nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, qualquer pessoa é parte legítima 
para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da lei ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

O edital reproduz essa diretriz ao prever, em seu item 18.1, que qualquer pessoa 
é parte legítima para impugnar o instrumento convocatório, devendo protocolar 
o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

Considerando que a sessão pública da Concorrência Eletrônica nº 002/2026 
encontra-se designada para o dia 22/05/2026, e considerando que a impugnação 
foi apresentada em 19/05/2026, conforme consta da própria peça impugnatória, 
tem-se por atendido o requisito temporal de admissibilidade. 

Assim, a impugnação deve ser conhecida, porquanto tempestiva. 

O conhecimento da impugnação, contudo, não implica acolhimento de suas 
razões. Superada a análise formal, compete à Administração examinar se as 
cláusulas impugnadas efetivamente violam a Lei nº 14.133/2021, os princípios 
licitatórios ou a jurisprudência aplicável. 

III – DA DELIMITAÇÃO DO OBJETO DA CONTROVÉRSIA 

A controvérsia apresentada pela impugnante limita-se a dois pontos centrais: 

a) a alegação de que seria restritiva a exigência de comprovação de experiência 
anterior em obra ou serviço de engenharia civil inserido na mesma 
macrotipologia do objeto licitado, compreendendo edificações habitacionais ou 
residenciais térreas; 

b) a alegação de que seria indevida a exigência de comprovação da capacidade 
técnico-operacional por meio de uma única certidão, sem admissão de 
somatório. 
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A análise, portanto, deve se restringir a verificar se tais exigências guardam 
pertinência com o objeto licitado, se são proporcionais, se encontram amparo na 
legislação e se se justificam diante da natureza da contratação. 

Desde logo, registra-se que a Administração Pública não está obrigada a 
formular exigências técnicas genéricas, abertas ou incapazes de aferir 
adequadamente a aptidão operacional da futura contratada. 

Ao contrário, em obras de engenharia, especialmente aquelas de interesse 
social, com execução física relevante, prazo definido, responsabilidade técnica 
concentrada e impacto direto sobre famílias beneficiárias, a Administração tem 
o dever de estabelecer critérios mínimos capazes de reduzir o risco de 
inexecução, atrasos, paralisações, retrabalho, má qualidade construtiva ou 
abandono contratual. 

A competitividade deve ser preservada, mas não pode ser interpretada como 
supressão de requisitos técnicos indispensáveis à segurança da contratação. A 
Lei nº 14.133/2021 prestigia a justa competição, mas também impõe à 
Administração o dever de selecionar proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso, considerando não apenas o preço, mas também a 
capacidade de entrega, a segurança da execução, a eficiência e o atendimento 
efetivo ao interesse público. 

IV – DA NATUREZA DO OBJETO LICITADO 

O objeto da Concorrência Eletrônica nº 002/2026 consiste na contratação de 
empresa especializada no ramo da construção civil para execução das 
obras de engenharia para provisão habitacional no Município de 
Angical/BA. 

Conforme o Projeto Básico, a contratação visa beneficiar cerca de 20 famílias 
de baixa renda, inscritas no CadÚnico e beneficiárias do Programa Bolsa 
Família, com o objetivo de melhorar as condições habitacionais e mitigar 
situação de vulnerabilidade social. 

O edital e seus anexos indicam que a execução compreende 20 unidades 
habitacionais, com valor global estimado de R$ 2.799.856,70, sob regime de 
empreitada por preço global. 

O Memorial Descritivo também especifica que se trata de habitação unifamiliar, 
com área total de 53,86 m² por unidade e área útil de 47,56 m² por unidade, 
contemplando serviços de fundação, superestrutura, alvenaria, cobertura, 
revestimentos, esquadrias, pintura, instalações hidrossanitárias, instalações 
elétricas e serviços finais. 
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A obra, portanto, não se resume à execução isolada de pequenos serviços de 
construção civil. Trata-se de empreendimento habitacional público, com 
pluralidade de unidades, execução coordenada, cronograma físico-financeiro, 
obrigações técnicas, responsabilidade por materiais, mão de obra, 
equipamentos, segurança do trabalho, qualidade construtiva, controle de 
execução e entrega de unidades aptas ao atendimento de finalidade social. 

Essa realidade técnica é relevante para a análise da impugnação. 

A exigência de qualificação técnica não pode ser analisada de forma abstrata, 
como se todo serviço de construção civil fosse indistintamente equivalente. 
Deve-se considerar a natureza específica da contratação, o regime de execução, 
os serviços predominantes, os riscos envolvidos e a finalidade pública do 
empreendimento. 

No caso concreto, a Administração buscou exigir experiência anterior compatível 
com o núcleo técnico do objeto: construção de unidades habitacionais ou 
residenciais térreas, com serviços diretamente vinculados ao sistema construtivo 
previsto no projeto. 

V – DA LEGALIDADE DAS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A Lei nº 14.133/2021 autoriza a Administração a exigir documentação relativa à 
qualificação técnico-profissional e técnico-operacional, desde que as exigências 
estejam vinculadas ao objeto, sejam proporcionais, objetivas e necessárias à 
demonstração da aptidão do licitante. 

O art. 67 da Lei nº 14.133/2021 prevê a possibilidade de exigência de certidões 
ou atestados que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

Não se trata, portanto, de faculdade ilimitada da Administração, mas também 
não se trata de proibição. O dispositivo legal permite que o edital estabeleça 
exigências técnicas compatíveis com a contratação, desde que tais exigências 
sejam adequadas ao objeto e guardem proporção com sua dimensão e 
complexidade. 

No presente caso, o edital não criou exigência dissociada do objeto, tampouco 
exigiu comprovação integral da obra. Ao contrário, limitou a comprovação 
técnico-operacional a parcelas específicas, diretamente relacionadas à 
execução das unidades habitacionais, com quantitativos reduzidos e vinculados 
a serviços essenciais. 

O item 9.5.4.2 do edital dispõe que será considerada compatível a certidão que 
demonstre, em nome da empresa licitante, a execução e a coordenação 
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anteriores de obra ou serviço de engenharia civil inserido na mesma 
macrotipologia do objeto licitado, compreendendo a construção de edificações 
habitacionais ou residenciais térreas, desde que a experiência operacional 
evidencie aptidão para a execução de objeto de natureza equivalente. 

A redação evidencia que a Administração não buscou identidade meramente 
formal, mas sim compatibilidade técnica com a natureza do objeto licitado. 

A exigência está vinculada ao núcleo da contratação: execução de unidades 
habitacionais térreas, padronizadas, destinadas à provisão habitacional de 
interesse social. 

Portanto, não há ilegalidade na exigência. Há, isto sim, exercício legítimo do 
poder-dever de planejamento da Administração, com definição de requisitos 
mínimos para reduzir riscos e assegurar a execução adequada do contrato. 

VI – DA PERTINÊNCIA DA MACROTIPOLOGIA HABITACIONAL TÉRREA 

A impugnante sustenta que empresas com experiência em edificações verticais, 
multifamiliares, prédios ou condomínios estariam automaticamente aptas a 
executar unidades habitacionais térreas, invocando a ideia de que “quem pode 
o mais, pode o menos”. 

Tal raciocínio, embora aparentemente simples, não resolve a questão técnica 
submetida à análise. 

Em obras de engenharia, a complexidade não pode ser aferida apenas pela 
altura da edificação, pelo número de pavimentos ou pelo valor global de uma 
obra anteriormente executada. A compatibilidade técnica depende da aderência 
entre a experiência comprovada e o objeto licitado, considerando o sistema 
construtivo, a finalidade da edificação, a forma de execução, os serviços 
predominantes, a logística, a repetitividade, a produtividade exigida, os insumos 
empregados e as peculiaridades operacionais. 

Uma edificação vertical pode apresentar complexidade estrutural superior em 
determinados aspectos, como múltiplos pavimentos, lajes sucessivas, 
prumadas, elevadores ou sistemas prediais centralizados. Isso, porém, não 
significa, automaticamente, que tal experiência demonstre aptidão específica 
para execução coordenada de unidades habitacionais térreas, padronizadas, 
com cobertura em madeira, telha cerâmica, tesouras de madeira, alvenaria de 
vedação e instalações individualizadas. 

O objeto licitado tem características próprias: trata-se de empreendimento 
habitacional térreo, voltado à construção de unidades unifamiliares, com solução 
construtiva específica e serviços predominantes definidos em projeto. 

Edição 1.363 | Ano 2026
20 de maio de 2026

Página 34

Certificação Digital: 26FOYXEN-MQ5P75RN-V7LYWE51-5F1ZBOHD
Versão eletrônica disponível em: http://angical.ba.gov.br/



 

A Administração, ao exigir experiência na mesma macrotipologia, buscou 
assegurar que a futura contratada já tenha executado/ou esteja executando 
objeto aderente ao empreendimento pretendido, não apenas obra 
genericamente enquadrável no ramo da construção civil. 

A exigência de macrotipologia, portanto, não representa excesso formal. 
Representa critério técnico de aderência ao objeto. 

Não se está diante de exigência arbitrária, mas de requisito que busca identificar 
experiência prévia compatível com a construção de unidades habitacionais 
térreas, exatamente o núcleo do objeto contratado. 

VII – DA INEXISTÊNCIA DE IDENTIDADE ABSOLUTA ENTRE A EXIGÊNCIA 
E O OBJETO 

A impugnante parte da premissa de que o edital exigiria identidade absoluta entre 
o acervo apresentado e o objeto licitado. Essa interpretação não se sustenta. 

A redação do item 9.5.4.2 não exige que a empresa tenha executado exatamente 
a mesma obra, no mesmo programa, na mesma quantidade, com a mesma 
estrutura administrativa ou com idênticas condições locais. 

O edital utiliza expressões de compatibilidade técnica, tais como: 

a) obra ou serviço de engenharia civil compatível com o objeto da licitação; 
b) mesma macrotipologia do objeto licitado; 
c) construção de edificações habitacionais ou residenciais térreas; 
d) experiência operacional que evidencie aptidão para execução de objeto de 
natureza equivalente. 

Portanto, o edital não adota critério de identidade absoluta, mas sim critério de 
pertinência e equivalência técnica. 

A Administração não está exigindo reprodução integral do objeto. Está exigindo 
demonstração mínima de que a licitante possui experiência anterior aderente ao 
tipo de empreendimento que será executado. 

A distinção é relevante. 

Exigir compatibilidade não é restringir indevidamente. Exigir compatibilidade é 
cumprir o dever legal de verificar se a futura contratada possui capacidade para 
executar a obra. 

O que seria inadequado seria admitir qualquer experiência genérica em 
construção civil, ainda que tecnicamente distante do objeto, como suficiente para 
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comprovar capacidade operacional para um empreendimento habitacional 
específico. 

A Administração não pode converter a habilitação técnica em formalidade vazia. 
O requisito precisa ter utilidade concreta. No presente caso, tem. 

VIII – DA PROPORCIONALIDADE DOS QUANTITATIVOS MÍNIMOS 
EXIGIDOS 

Outro ponto relevante é que o edital não exigiu quantitativos elevados. Ao 
contrário, a comprovação técnico-operacional foi fixada em patamar reduzido, 
correspondente a apenas 10% dos quantitativos orçados dos serviços 
selecionados. 

O edital exige comprovação mínima dos seguintes itens: 

 

Tais quantitativos são moderados, proporcionais e compatíveis com a finalidade 
da habilitação técnica. 

A Administração não exigiu comprovação de execução de 20 unidades 
habitacionais completas. Não exigiu comprovação de 100%, 50% ou percentual 
elevado do objeto. Limitou-se a exigir a comprovação de pequena fração de 
serviços tecnicamente relevantes, de forma suficiente para demonstrar 
experiência mínima e reduzir riscos contratuais. 

A Súmula nº 263 do Tribunal de Contas da União admite a exigência de 
comprovação de execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com 
características semelhantes, desde que limitada às parcelas de maior relevância 
e valor significativo do objeto e guardada proporção com a dimensão e a 
complexidade da contratação. 

No presente caso, os requisitos atendem a esses parâmetros, pois: 

Serviço Unid Quant orçada 
Quant a 

comprovar 

Alvenaria de vedação de blocos 
cerâmicos furados na horizontal 

m² 1.730,00 173 m² 

Trama de madeira composta por 
ripas, caibros e terças para 
telhado de até 2 águas para 
telha cerâmica 

m² 1.469,80 146,8 m² 

Fabricação e instalação de 
tesoura inteira em madeira não 
aparelhada, vão de 6 m 

unidade 80 8 unidades 
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a) recaem sobre serviços diretamente relacionados ao objeto licitado; 
b) envolvem parcelas relevantes do sistema construtivo das unidades 
habitacionais; 
c) foram fixados em quantitativo reduzido; 
d) guardam relação com a dimensão e a complexidade da obra; 
e) não exigem execução integral anterior do objeto; 
f) não criam barreira artificial à participação de empresas tecnicamente aptas. 

Logo, a alegação de restrição indevida à competitividade não se confirma. 

O edital busca apenas separar empresas que possuem experiência operacional 
minimamente compatível daquelas que não demonstram aptidão suficiente para 
assumir obra pública habitacional de interesse social. 

IX – DA ESCOLHA DAS PARCELAS TÉCNICAS RELEVANTES 

As parcelas selecionadas pelo edital não são aleatórias. Elas correspondem a 
serviços diretamente vinculados à execução das unidades habitacionais 
previstas no projeto. 

A alvenaria de vedação constitui elemento essencial da conformação física das 
unidades, influenciando prumo, alinhamento, estabilidade de vedações, 
qualidade dos ambientes, execução de vãos, vergas, contravergas, 
revestimentos e compatibilização com instalações. 

A trama de madeira para telhado de até duas águas com telha cerâmica está 
diretamente relacionada à cobertura das unidades, elemento essencial para 
proteção da edificação, desempenho, estanqueidade, durabilidade e segurança. 

A fabricação e instalação de tesoura inteira em madeira, com vão de 6 m, 
também se relaciona diretamente à solução de cobertura prevista no 
empreendimento, exigindo domínio técnico de montagem, apoio, alinhamento, 
travamento, fixação, geometria e execução adequada. 

A escolha dessas parcelas demonstra que a Administração buscou aferir 
capacidade em serviços nucleares da obra, e não em atividades periféricas, 
genéricas ou irrelevantes. 

Portanto, a exigência é técnica, objetiva e vinculada ao objeto. 

X – DA REGULARIDADE DA EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR UMA 
ÚNICA CERTIDÃO 

A impugnante também questiona o item 9.5.4.3 do edital, segundo o qual a 
comprovação da capacidade técnico-operacional deverá ser realizada por meio 
de uma única certidão, não sendo admitido o somatório de certidões, tampouco 
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a composição de acervo mediante a reunião de documentos distintos para 
formação da aptidão exigida. 

A insurgência não merece acolhimento. 

No caso concreto, a exigência deve ser compreendida em conjunto com a 
natureza do objeto, com o regime de execução e com o baixo percentual de 
comprovação exigido. 

A contratação será realizada sob regime de empreitada por preço global, 
envolvendo a execução de 20 unidades habitacionais, com cronograma físico-
financeiro, responsabilidade única da contratada, mobilização de equipe, 
aquisição e controle de materiais, gestão de mão de obra, controle de 
produtividade, coordenação de frentes de serviço, cumprimento de normas 
técnicas e entrega de unidades aptas à finalidade pública prevista. 

O objetivo da exigência não é somar quantidades isoladas em documentos 
distintos. O objetivo é verificar se a licitante já demonstrou, em experiência 
anterior minimamente relevante, capacidade operacional integrada para 
executar e coordenar obra ou serviço compatível com o objeto. 

A soma de documentos distintos pode, em determinadas situações, produzir 
apenas uma aparência quantitativa de experiência, sem demonstrar que a 
empresa já tenha coordenado, de forma integrada, serviços compatíveis em um 
mesmo contexto operacional. 

Em outras palavras: o somatório pode demonstrar volume documental, mas nem 
sempre demonstra capacidade de gestão, coordenação, logística, produtividade 
e execução integrada. 

A Administração, diante do objeto concreto, optou por exigir comprovação 
unitária justamente para aferir experiência operacional consistente, e não a mera 
reunião fragmentada de experiências desconectadas. 

Essa opção é razoável no caso concreto porque o próprio edital exige apenas 
10% dos quantitativos orçados. O patamar de comprovação é baixo. Por isso, 
exigir que esse mínimo seja demonstrado de forma unitária não representa 
excesso, mas critério legítimo de segurança técnica. 

Se o edital exigisse percentual elevado, poder-se-ia discutir eventual impacto 
mais intenso sobre a competitividade. Não é o caso. A Administração exigiu 
percentual reduzido e compatível com a finalidade de aferição mínima da 
capacidade técnico-operacional. 
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XI – DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA A NÃO ADMISSÃO DO SOMATÓRIO 

A não admissão do somatório, neste caso, decorre das peculiaridades do objeto 
e da necessidade de aferição de experiência operacional concentrada. 

O objeto licitado envolve construção de unidades habitacionais sob uma mesma 
contratação, com responsabilidade única, execução coordenada, prazo 
determinado e regime de empreitada por preço global. A contratada deverá 
entregar resultado final completo, e não apenas executar pequenos serviços 
autônomos. 

A exigência de certidão única busca demonstrar que a licitante já possui 
experiência anterior suficiente, em um mesmo contexto técnico-operacional, 
para organizar e coordenar serviços compatíveis com o empreendimento 
pretendido. 

A Administração deve prevenir o risco de contratação de empresa que, embora 
possua experiências isoladas e fracionadas, não tenha demonstrado capacidade 
de conduzir, coordenar e entregar conjunto de serviços compatível com o objeto. 

A vedação ao somatório, portanto, não decorre de formalismo. Decorre de razões 
técnicas vinculadas à execução da obra. 

A experiência operacional pretendida deve revelar aptidão integrada para: 

a) coordenar serviços de construção civil compatíveis com unidades 
habitacionais térreas; 
b) mobilizar mão de obra, materiais e equipamentos em contexto de execução 
organizada; 
c) controlar produtividade, qualidade e prazo; 
d) executar serviços correlacionados dentro de uma mesma lógica construtiva; 
e) demonstrar experiência mínima em parcelas essenciais do objeto; 
f) reduzir o risco de inexecução, atrasos, retrabalho ou baixa qualidade. 

Não se trata, portanto, de restringir a disputa. Trata-se de garantir que a 
competição ocorra entre empresas que comprovem aptidão operacional 
mínima e efetiva para executar o contrato. 

A competitividade não pode ser dissociada da segurança da contratação. O 
procedimento licitatório deve buscar a proposta mais vantajosa, mas proposta 
vantajosa é aquela que pode ser executada com qualidade, segurança e 
eficiência. 

 

Edição 1.363 | Ano 2026
20 de maio de 2026

Página 39

Certificação Digital: 26FOYXEN-MQ5P75RN-V7LYWE51-5F1ZBOHD
Versão eletrônica disponível em: http://angical.ba.gov.br/



 

XII – DA DISTINÇÃO ENTRE O CASO CONCRETO E OS PRECEDENTES 
INVOCADOS PELA IMPUGNANTE 

A impugnante invoca entendimentos do Tribunal de Contas da União 
relacionados à necessidade de evitar exigências excessivamente restritivas e à 
possibilidade de comprovação por obras ou serviços similares de complexidade 
equivalente ou superior. 

Tais entendimentos são relevantes, mas não conduzem automaticamente ao 
acolhimento da impugnação. 

Primeiro, porque o edital não exige identidade absoluta entre o acervo e o objeto. 
Exige compatibilidade com a macrotipologia do empreendimento, com foco em 
edificações habitacionais ou residenciais térreas, desde que a experiência 
evidencie aptidão para a execução de objeto de natureza equivalente. 

Segundo, porque os quantitativos exigidos são reduzidos, equivalentes a apenas 
10% dos quantitativos orçados das parcelas selecionadas. 

Terceiro, porque as parcelas escolhidas estão diretamente relacionadas ao 
núcleo técnico da obra. 

Quarto, porque a exigência de uma única certidão não está isolada de 
justificativa, mas vinculada à necessidade de comprovação de capacidade 
operacional integrada para execução de obra habitacional sob regime de 
empreitada por preço global. 

Quinto, porque a impugnante não demonstrou, de forma concreta, que a 
exigência inviabiliza a competição ou direciona o certame. Limitou-se a afirmar, 
de forma genérica, que empresas com experiência em obras verticais deveriam 
ser aceitas automaticamente. 

A jurisprudência dos órgãos de controle não impede a Administração de 
estabelecer critérios técnicos proporcionais. O que se veda são exigências 
desnecessárias, desproporcionais, sem relação com o objeto ou capazes de 
restringir artificialmente a disputa. 

Não é o que ocorre no presente caso. 

XIII – DA INSUFICIÊNCIA DA TESE “QUEM PODE O MAIS, PODE O MENOS” 

A tese de que “quem pode o mais, pode o menos” não pode ser aplicada de 
modo automático e descontextualizado em licitações de obras públicas. 
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A engenharia não trabalha com hierarquia abstrata de complexidade. Uma obra 
pode ser mais complexa sob determinado aspecto e, ainda assim, não 
demonstrar aderência a outro tipo de execução. 

Edificações verticais podem exigir soluções estruturais e instalações próprias, 
mas isso não significa que toda experiência vertical seja automaticamente 
equivalente à execução de unidades habitacionais térreas padronizadas, com 
cobertura em madeira, telhamento cerâmico, tesouras, alvenaria de vedação e 
instalações individualizadas. 

A aptidão deve ser aferida em relação ao objeto concreto. 

No presente caso, o objeto concreto é a execução de unidades habitacionais 
térreas, destinadas à provisão habitacional, com características construtivas 
especificadas no Projeto Básico e no Memorial Descritivo. 

Assim, a Administração agiu corretamente ao exigir experiência compatível com 
a macrotipologia do objeto, e não mera experiência genérica em construção civil. 

A aceitação automática de qualquer obra vertical, prédio, condomínio ou 
edificação multifamiliar, sem análise da aderência ao núcleo técnico do objeto, 
poderia fragilizar a seleção e ampliar o risco de contratação inadequada. 

XIV – DA PRESERVAÇÃO DO INTERESSE PÚBLICO E DA SEGURANÇA DA 
CONTRATAÇÃO 

O procedimento licitatório não tem por finalidade apenas ampliar numericamente 
a quantidade de participantes. Sua finalidade é selecionar proposta apta a gerar 
o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública. 

No caso concreto, o resultado esperado não é apenas contratar pelo menor 
preço. O resultado esperado é entregar unidades habitacionais adequadas, 
seguras, funcionais e executadas dentro do prazo, em benefício de famílias em 
situação de vulnerabilidade social. 

A Administração deve, portanto, adotar cautelas proporcionais para evitar 
contratação de empresa que não demonstre capacidade técnica suficiente para 
executar o objeto. 

As exigências impugnadas cumprem essa finalidade. 

A exigência de compatibilidade com edificações habitacionais ou residenciais 
térreas busca assegurar aderência ao objeto. A exigência de quantitativos 
mínimos reduzidos busca aferir experiência em parcelas relevantes sem 
restringir excessivamente a disputa. A exigência de certidão única busca 
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comprovar experiência operacional integrada, e não simples soma documental 
de experiências fragmentadas. 

Essas exigências devem ser analisadas como um conjunto lógico e coerente de 
medidas voltadas à segurança da contratação. 

Não há violação ao princípio da competitividade, pois a Administração não está 
impedindo a participação de empresas aptas. Está apenas exigindo que tais 
empresas comprovem, de forma objetiva e proporcional, experiência mínima 
compatível com a obra a ser executada. 

XV – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO 
JULGAMENTO OBJETIVO 

O edital é o instrumento que estabelece as regras da licitação e vincula tanto a 
Administração quanto os licitantes. 

As exigências de habilitação técnica foram previamente estabelecidas de forma 
objetiva, clara e aplicável a todos os interessados, sem distinção subjetiva, 
favorecimento ou direcionamento. 

Todos os licitantes estão submetidos aos mesmos critérios. Não há tratamento 
desigual, nem exigência personalizada, nem cláusula que beneficie empresa 
específica. 

A impugnante, ao pretender a modificação das exigências editalícias, busca 
substituir o juízo técnico-administrativo da Administração por critério mais amplo 
e menos aderente ao objeto. Todavia, a Administração possui competência para 
definir, dentro dos limites legais, os requisitos técnicos necessários à execução 
segura da contratação. 

A vinculação ao edital e o julgamento objetivo recomendam a manutenção das 
regras previamente fixadas, especialmente quando tais regras são 
proporcionais, justificadas e compatíveis com o objeto. 

Alterar o edital sem demonstração concreta de ilegalidade poderia comprometer 
o planejamento da contratação e enfraquecer a segurança técnica do certame. 

XVI – DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO CONCRETO À 
COMPETITIVIDADE 

A impugnação apresenta alegações genéricas de restrição à competitividade, 
mas não demonstra prejuízo concreto, direcionamento, impossibilidade ampla 
de participação ou desproporção manifesta. 
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Não basta afirmar que determinada cláusula restringe a competição. Toda 
exigência de habilitação, por sua natureza, seleciona licitantes aptos e exclui 
aqueles que não comprovam requisitos mínimos. A ilegalidade somente se 
configura quando a exigência é desnecessária, excessiva, impertinente ou 
incompatível com o objeto. 

No presente caso, os requisitos são: 

a) pertinentes ao objeto; 
b) compatíveis com a natureza da obra; 
c) limitados a parcelas técnicas relevantes; 
d) fixados em percentual reduzido; 
e) objetivos e aplicáveis a todos os licitantes; 
f) justificados pela necessidade de comprovação de capacidade operacional 
integrada. 

Assim, não há comprovação de restrição indevida à competitividade. 

A Administração não está obrigada a eliminar requisito técnico legítimo apenas 
porque determinada empresa entende que outros tipos de experiência deveriam 
ser admitidos de forma automática. 

XVII – DA ANÁLISE ESPECÍFICA DOS PEDIDOS DA IMPUGNANTE 

A impugnante requer a revisão dos itens 9.5.4.2 e 9.5.4.3 do edital. 

O pedido não merece acolhimento, pois os itens impugnados guardam relação 
direta com o objeto licitado e foram formulados de maneira proporcional. 

Requer, ainda, o reconhecimento da validade automática de acervos técnicos 
relativos à execução de edificações multifamiliares, condomínios residenciais, 
prédios, sobrados ou obras de complexidade supostamente equivalente ou 
superior. 

O pedido também não merece acolhimento nos termos formulados, pois a 
análise de compatibilidade técnica deve considerar o núcleo do objeto licitado, e 
não categorias genéricas de obras. A aceitação automática de experiências 
distintas, sem aferição de aderência técnica, comprometeria a finalidade da 
habilitação. 

A impugnante requer, igualmente, a exclusão da limitação referente à 
comprovação de experiência em edificações habitacionais ou residenciais 
térreas. 
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Também aqui não há razão para acolhimento. A exigência está vinculada à 
macrotipologia do objeto, que é justamente a execução de unidades 
habitacionais térreas. 

Por fim, requer a admissão do somatório de certidões e documentos técnicos. 

O pedido não merece acolhimento, pois, no caso concreto, a comprovação 
unitária se justifica pela necessidade de demonstração de experiência 
operacional integrada, sobretudo diante do regime de empreitada por preço 
global, da execução de 20 unidades habitacionais, do cronograma único e dos 
baixos quantitativos exigidos para fins de habilitação. 

XVIII – DA MANUTENÇÃO DO EDITAL 

Diante de todo o exposto, verifica-se que o edital observou os princípios da 
legalidade, planejamento, isonomia, competitividade, proporcionalidade, 
razoabilidade, julgamento objetivo, vinculação ao instrumento convocatório, 
eficiência e segurança jurídica. 

As exigências impugnadas não se mostram abusivas, ilegais ou 
desproporcionais. 

Ao contrário, revelam cautela técnica compatível com a natureza da contratação 
e com o interesse público envolvido. 

A Administração não pode abrir mão de requisitos mínimos que assegurem a 
contratação de empresa efetivamente apta a executar obra pública habitacional, 
especialmente quando o objeto envolve famílias em situação de vulnerabilidade 
e recursos públicos destinados à provisão habitacional. 

Portanto, a manutenção dos itens 9.5.4.2 e 9.5.4.3 do edital é medida que se 
impõe. 

XIX – CONCLUSÃO 

Diante das razões expostas, opina-se pelo CONHECIMENTO da impugnação 
apresentada pela empresa DELTA DO SERTÃO INFRA & LOGÍSTICA LTDA, 
porquanto tempestiva. 

No mérito, opina-se pelo NÃO ACOLHIMENTO da impugnação, mantendo-se 
integralmente os itens 9.5.4.2 e 9.5.4.3 do Edital da Concorrência Eletrônica nº 
002/2026. 

As exigências questionadas mostram-se legais, proporcionais, objetivas e 
compatíveis com o objeto licitado, especialmente porque: 
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a) o objeto consiste na execução de 20 unidades habitacionais térreas; 
b) a contratação será executada sob regime de empreitada por preço global; 
c) a exigência de macrotipologia habitacional térrea guarda relação direta com 
o núcleo técnico do objeto; 
d) os quantitativos exigidos correspondem a apenas 10% dos quantitativos 
orçados; 
e) as parcelas selecionadas são tecnicamente relevantes para a execução da 
obra; 
f) a comprovação por uma única certidão se justifica pela necessidade de 
aferição de capacidade operacional integrada; 
g) não houve comprovação de restrição indevida, direcionamento ou violação à 
competitividade; 
h) a manutenção das exigências preserva a segurança da contratação e o 
interesse público. 

Assim, recomenda-se: 

1. o indeferimento da impugnação apresentada; 
2. a manutenção integral dos itens 9.5.4.2 e 9.5.4.3 do edital; 
3. o regular prosseguimento da Concorrência Eletrônica nº 002/2026; 
4. a publicação da presente resposta no sistema eletrônico da licitação e nos 
meios oficiais cabíveis. 

É o parecer. 

 

Angical/BA, 20 de maio de 2026. 

 

 

________________________________ 

EZIO EZUPERIO ALVES DE QUEIROZ 

ENGENHEIRO CIVIL DA PREFEITURA DE ANGICAL-BA 
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